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INSTRUÇÃO NORMATIVA DAMV/DETO N.º 002/2026 

 

Orienta os Órgãos e Entidades usuários do Sistema de 
Manutenção de Veículos sobre as atividades e os pro-
cedimentos a serem observados pelos gestores, fiscais 
e demais servidores envolvidos na operacionalização 
do Sistema de Gestão da Manutenção de Veículos, 
bem como na execução e acompanhamento dos con-
tratos de manutenção da frota oficial, oriundos do Pro-
cesso de Licitação PE n.º 003/2025, e firmados com 
a empresa Prime Consultoria e Assessoria Empresa-
rial, no âmbito do Poder Executivo do Estado do Pa-
raná. 

 

O DEPARTAMENTO DE GESTÃO DO TRANSPORTE OFICIAL - DETO, no 
uso das atribuições que lhe confere o Art. 19 do Regulamento da Secretaria de 
Estado da Administração e da Previdência - SEAP, aprovado pelo Decreto Es-
tadual n.º 3.888 de 21 de janeiro de 2020; CONSIDERANDO a necessidade 
de regulamentar e padronizar as atividades e os procedimentos operacionais a 
serem observados pelos Órgãos da Administração Direta, Autárquica e Funda-
cional do Governo do Estado do Paraná na gestão, acompanhamento e fiscali-
zação dos contratos descentralizados de manutenção da frota oficial decorrentes 
do Pregão Eletrônico n.º 003/2025; Bem como, CONSIDERANDO as disposi-
ções da Lei Federal n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos) e dos Decretos Estaduais n.º 10.086/2022 e n.º 2.819/2023; e CON-
SIDERANDO que os princípios constitucionais da publicidade e da eficiência 
constituem um dos pilares para a governança e a fiscalização das despesas pú-
blicas, fundamentando a otimização dos fluxos de trabalho voltados à racionali-
zação procedimental, ao controle do gasto público e à instituição de mecanismos 
de auditoria, 

RESOLVE: 
 
CAPÍTULO I – DO OBJETO E DA SOLUÇÃO TECNOLÓGICA 

Art. 1.º O serviço continuado de gerenciamento de manutenção preventiva e 
corretiva da frota oficial, que inclui veículos leves, pesados, motocicletas, maqui-
nários agrícolas e rodoviários, embarcações e similares, disponibilizado pela Se-
cretaria de Estado da Administração e da Previdência, através do Departamento 
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de Gestão do Transporte Oficial – DETO e executado de forma descentralizada 
pelos Órgãos e Entidades participantes da Ata de Registro de Preços PREG-e 
nº 003/2025, compreende: 

I. Disponibilização de sistema informatizado e integrado de gestão via am-
biente web, com funcionamento online e em tempo real, interligando, em 
ambiente seguro, os Órgãos e Entidades Contratantes, a equipe especia-
lizada da Contratada e a Rede Credenciada;  

II. Execução dos serviços de manutenção por meio de Rede Credenciada, 
englobando o fornecimento de mão de obra especializada, além de peças 
genuínas ou originais, componentes, acessórios e materiais;  

III. Serviços de assistência, socorro mecânico e reboque/guincho 24 horas 
por dia, 7 dias por semana, com abrangência estadual;  

IV. Equipe técnica especializada da Contratada para suporte aos gestores de 
frota, acompanhamento operacional contínuo e auditoria técnica de orça-
mentos, com a validação obrigatória dos custos propostos frente a Tabe-
las Referenciais de Orçamentação Eletrônica de peças e de tempos de 
serviço. 

§ 1.º A contratação e a despesa ocorrerão de forma descentralizada, cabendo a 
cada Órgão ou Entidade Contratante firmar seu próprio contrato, devendo man-
ter disponível no sistema GMS (Gestão de Materiais e Serviços), nos termos do 
Decreto Estadual nº 10.086/2022, a cópia assinada do contrato e suas altera-
ções. 

§ 2.º O Órgão ou Entidade Contratante deve manter rigorosamente atualizados 
os dados do gestor e do fiscal de contrato formalmente designados, responsabi-
lizando-se por cadastrá-los no Sistema de Gestão da Manutenção de Veículos. 

§ 3.º Cabe ao DETO/SEAP coordenar a implantação global do objeto, estabele-
cer diretrizes sistêmicas e manter acesso irrestrito aos dados de manutenção 
gerados, ficando a cargo de cada Órgão/Entidade Contratante a gestão e a fis-
calização direta sobre a sua respectiva execução contratual e pagamentos devi-
dos. 

Art. 2.º A frota oficial a ser atendida é composta por aproximadamente 17.162 
(dezessete mil, cento e sessenta e duas) unidades, sendo veículos do tipo auto-
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móveis, camionetas, caminhonetes, utilitários, micro-ônibus e ônibus, cami-
nhões, maquinários e equipamentos agrícolas e rodoviários, motocicletas e si-
milares, reboques e similares, embarcações e similares, e demais unidades au-
tomotoras com ou sem propulsão que venham a ser acrescidas à frota oficial 
própria e se enquadrem no Decreto Estadual 2.819/2023, observado o que dis-
põe o Código de Trânsito Brasileiro no que couber à caracterização de veículos 
automotores. O descritivo com o detalhamento da frota oficial está disponível nos 
Anexos 1.5 a 1.10 do Termo de Referência do Edital PREG-e nº 003/2025.  

Parágrafo único. É proibida a realização de adaptações ou a instalação de com-
ponentes que alterem as características originais de fábrica do bem, permitindo-
se apenas a sua manutenção preventiva ou corretiva. Dessa forma: 

I. Fica expressamente vedada a inclusão de despesas acessórias no pro-
cesso regular de manutenção do veículo;  

II. Consideram-se despesas acessórias todas aquelas não previstas no Edi-
tal de Licitação ou que não se enquadrem estritamente como: forneci-
mento ou reparo de peças genuínas ou originais; acessório veicular; for-
necimento de materiais, destinados exclusivamente à manutenção veicu-
lar; serviço de mão de obra; serviço de guincho ou de socorro mecânico. 

 
CAPÍTULO II – DAS DEFINIÇÕES  

Art. 3º. Os gestores e fiscais de contrato devem ter ciência da íntegra dos termos 
previstos no instrumento contratual firmado entre o órgão e a empresa contra-
tada, em especial no que diz respeito às obrigações das partes e aos critérios 
fixados para a prestação do serviço, em consonância com o Decreto Estadual 
Nº 10.086/2022.  

I. Gestor do Contrato: agente público designado pela autoridade máxima 
do Órgão/Entidade, responsável pela coordenação administrativa e ge-
rencial do contrato, desde a sua concepção até o encerramento. Atua de 
forma estratégica para assegurar o cumprimento das cláusulas pactua-
das, mitigar riscos legais e financeiros, e preservar o interesse público, 
assegurando-se de que o objeto contratado seja entregue e executado 
exatamente conforme previsto no Edital de Licitação. 

II. Fiscal do Contrato: agente público formalmente designado para acom-
panhar e fiscalizar a execução do contrato. Sua função principal é garantir 
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que a empresa contratada cumpra rigorosamente todas as especificações 
técnicas, prazos e obrigações legais acordadas, protegendo o interesse 
público e auxiliando o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspec-
tos administrativos, operacionais e técnicos do contrato. 

Parágrafo único. O sistema de Manutenção de Veículos, também permite a 
configuração de 06 (seis) perfis de acesso, onde cada qual tem permissão pré-
definida das operações que podem executar. 

I. Perfil Administrador – SEAP/DETO: Este perfil possui acesso de nível 
1 e é destinado exclusivamente aos servidores da SEAP/DETO que forem 
autorizados pelo Chefe do Departamento. Ele garante acesso a todas as 
informações constantes no banco de dados do Sistema de Gestão da Ma-
nutenção de Veículos, abrangendo as manutenções aprovadas, executa-
das e reprovadas da frota de todos os órgãos e entidades contratantes, 
notas fiscais emitidas e datas de pagamento. Além disso, permite a inclu-
são ou alteração de parâmetros para qualquer Órgão Usuário e/ou Centro 
de Custo, bem como a criação e bloqueio de login de acesso a qualquer 
usuário. 

II. Perfil Gestor de Frota – Órgão/Entidade Contratante (Gestor do Ór-
gão): Trata-se de um perfil com acesso de nível 2, atribuído a servidores 
designados pelo chefe do Órgão/Entidade Contratante e cadastrados pela 
SEAP/DETO. Este perfil tem a competência de lançar e/ou aprovar ordens 
de serviço e possui acesso irrestrito a todas as informações da frota vin-
culada ao seu órgão (como histórico de manutenções, notas fiscais e re-
latórios gerenciais). Além disso, o Gestor do Órgão é responsável por criar 
ou bloquear acessos de usuários da sua estrutura e por fixar os limites de 
alçada, definindo os valores máximos que os gestores das unidades su-
bordinadas poderão aprovar. 

III. Perfil Gestor de Frota de Unidade: É o perfil com acesso de nível 3, 4 
ou 5, destinado a servidores cadastrados pelo Gestor de Frota do Órgão 
ou por um gestor de unidade hierarquicamente superior. Semelhante ao 
gestor principal, ele pode lançar e/ou aprovar ordens de serviço, além de 
criar ou bloquear usuários, mas a sua atuação e o seu acesso a dados, 
manutenções, notas fiscais e relatórios ficam limitados à frota vinculada à 
sua própria unidade e aos seus subníveis. 
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IV. Perfil Operador: Trata-se de um perfil com permissões mais restritas, 
com acesso de nível 2, 3, 4 ou 5, também cadastrado pelo Gestor de Frota 
do Órgão ou de Unidade superior. A função primária do operador é reali-
zar o lançamento da ordem de serviço (descrevendo qual é a necessidade 
de manutenção do veículo) e fazer o acompanhamento desse processo. 
O operador tem acesso às informações das manutenções realizadas na 
frota da sua unidade e subníveis, mas não possui a prerrogativa financeira 
de aprovar orçamentos. 

V. Perfil Consulta: É um perfil voltado para Órgãos de Controle e Núcleos 
de Controle Interno, permitindo apenas a visualização de todas as infor-
mações registradas no sistema, incluindo notas fiscais e relatórios geren-
ciais. Este acesso de consulta pode ocorrer em qualquer um dos cinco 
níveis da estrutura organizacional do sistema e os usuários devem ser 
cadastrados pelo próprio Gestor do Órgão/Entidade Contratante. 

VI. Perfil Condutor: Este perfil tem a finalidade específica de permitir a vali-
dação de procedimentos nos estabelecimentos credenciados, como a en-
trega e a retirada de veículos, o que ocorre mediante a conferência e o 
ateste eletrônico do checklist de manutenção.  

Art. 4º. A realização dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, objeto 
do sistema, ocorrerá por intermédio de Rede Credenciada da Contratada. 

I. A Manutenção Preventiva compreende todos os serviços executáveis 
em razão do tempo de uso ou quilometragem padrão, de acordo com as 
recomendações do fabricante do veículo. São exemplos de manutenção 
preventiva: troca de pneus, protetores e câmaras; alinhamento e balance-
amento de rodas; troca ou complemento: de óleo de motor, câmbio, dife-
rencial, óleo de freio, líquido de arrefecimento; filtro de óleo, filtro de ar e 
de ar condicionado; lubrificação de veículos; lavagem simples e completa, 
inclusive de motor; lavagem geral com polimento, aspiração e lubrificação; 
reposição de palhetas de limpador, correias de alternador/gerador; subs-
tituição de itens de motor; limpeza de motor e bicos injetores; regulagem 
de bombas e bicos injetores; troca de lona e pastilha de freio, mangueiras; 
outros serviços constantes no manual dos veículos/equipamentos; 

II. A Manutenção Corretiva compreende todos os serviços executáveis 
para a manutenção/substituição de componentes por desgaste verificado 
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ou impossibilidade de continuidade de seu uso, correção de defeitos re-
sultantes do desgaste ou deficiências de operação, manutenção e fabri-
cação, garantindo a operacionalidade do bem, além de preservar a segu-
rança de pessoas e materiais. São exemplos de manutenção corretiva: 
serviços de retífica de motor; montagem e desmontagem de transmissão 
e jogo de embreagem; serviços de instalação elétrica; serviços no sistema 
de injeção eletrônica; bomba injetora; sistema hidráulico; capotaria; tape-
çaria; funilaria e pintura; serviços no sistema de arrefecimento; serviços 
no sistema de ar-condicionado; reboque de veículos; entre outros da es-
pécie. 

 
CAPÍTULO III – DO CADASTRO DE VEÍCULOS E DO CADASTRO DE USUÁ-
RIOS 

Art. 5º. As solicitações de cadastro de veículos deverão ocorrer em conformi-
dade com o que dispõem os regulamentos e normas vigentes no âmbito da Ad-
ministração Pública do Estado do Paraná, devendo obrigatoriamente tramitar 
pelo DETO/SEAP.  

§ 1º. A funcionalidade de inserção (cadastro) e exclusão definitiva de veículos e 
equipamentos no Sistema de Gestão da Manutenção de Veículos é restrita ao 
perfil de Administrador do Sistema, gerido exclusivamente pelo DETO/SEAP.  

§ 2º. Considerando o objeto da contratação, a utilização do sistema destina-se 
aos bens que se enquadrem nos níveis e categorias dispostos no Decreto Esta-
dual N.º 2.819/2023, o que abrange, estritamente veículos automotores, motoci-
cletas, embarcações, maquinários e equipamentos agrícolas e rodoviários. Equi-
pamentos e outros bens que não componham a frota oficial e não estejam refe-
renciados no Decreto citado estão excluídos da cobertura do contrato de manu-
tenção.  

§ 3º. Compete aos Órgãos/Entidades Contratantes manter rigorosamente atua-
lizado o cadastro de sua frota no Sistema de Gestão do Patrimônio Móvel (GPM), 
informando aos setores competentes as alterações decorrentes de incorporação, 
baixa ou transferência.  

§ 4º. Embora a responsabilidade do cadastro de veículos seja do DETO/SEAP, 
o Sistema de Gestão permite aos Gestores de Frota a funcionalidade de realizar 
a transferência da lotação de veículos dentro de sua própria estrutura organiza-
cional (unidades subordinadas) em tempo real.  
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§ 5º. É obrigação do Gestor de Frota do Órgão preencher e manter atualizadas 
as informações complementares no cadastro de cada veículo, como o prefixo, a 
cidade e os dados do período de garantia de fábrica (o registro prévio dessa 
informação é indispensável para que o sistema emita alertas automáticos sobre 
as revisões obrigatórias). 

Art. 6º Compete ao Gestor de Frota do Órgão/Entidade Contratante designar e 
cadastrar os usuários no sistema, atribuindo-lhes perfis de gestor de frota de 
unidade, operador ou consulta.  

§ 1º. O Gestor de Frota responsabiliza-se pela regular atualização do cadastro 
de usuários, sendo obrigatória a imediata atualização de dados em caso de 
transferência de unidade e de inativação nos casos de desligamento ou de alte-
ração de lotação de Órgão/Entidade. 

§ 2º. Usuários com perfil "Gestor de Frota – Órgão/Entidade Contratante" e "Ges-
tor de Frota de Unidade" possuem competência para gerenciar (criar, alterar ou 
bloquear) acessos de condutores e de usuários de mesmo nível ou de nível hie-
rárquico inferior.  

§ 3º. Ao cadastrar usuários que atuarão formalmente na fiscalização e gestão da 
contratação, o Gestor responsável deverá assinalá-los nos campos específicos 
do sistema como Gestor de Contrato ou Fiscal de Contrato, preenchendo obri-
gatoriamente as informações do ato que os designou (Número da Resolução ou 
Portaria, data da designação, número do Diário Oficial da Publicação e período 
de atuação).  

§ 4º. Por medida de segurança sistêmica, os logins de acesso de usuários que 
não realizarem acesso ao sistema por um período superior a 45 (quarenta e 
cinco) dias corridos serão inativados automaticamente pelo sistema.  
 
CAPÍTULO IV – DO CADASTRO DE EMPENHO E DO FLUXO OPERACIONAL 
DA ORDEM DE SERVIÇO (O.S.) 

Art. 7º. O sistema de gestão exigirá a inserção prévia e a distribuição de saldos 
de Empenho para viabilizar o fluxo operacional das Ordens de Serviço.  

I. Para a abertura de ordens de serviços (O.S.) e a aprovação de orçamen-
tos, o Órgão/Entidade Contratante deverá, obrigatoriamente, responsabi-
lizar-se pela emissão prévia de empenho e manter saldo disponível e vi-
gente vinculado ao centro de custo.  
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II. A insuficiência de saldo de empenho impossibilitará sistemicamente a 
abertura de novas solicitações e a aprovação de orçamentos, até que um 
novo empenho seja disponibilizado e incluído no Sistema de Gestão da 
Manutenção de Veículos pela Contratada.  

III. O empenho emitido para a prestação destes serviços contínuos deverá 
ser, preferencialmente, do tipo estimativo.  

IV.  O documento de empenho deverá ser encaminhado previamente à Con-
tratada para cadastro no sistema. Por cautela e para maior agilidade, re-
comenda-se que a comunicação formal eletrônica (e-mail) enviada à 
equipe da Contratada. 

§ 1º. Compete exclusivamente ao Gestor de Frota – Órgão/Entidade Contratante, 
caso julgue pertinente, criar níveis de controle financeiro para fixar no sistema 
os limites de alçada de aprovação, definindo sistemicamente os valores máximos 
que os usuários de cada nível subordinado estarão autorizados a aprovar na 
execução de ordens de serviços. Os procedimentos e as ferramentas sistêmicas 
disponíveis para realizar essa gestão financeira são: 

I. Definição da configuração de consumo do empenho: Primeiramente, 
o Gestor deve decidir e configurar no sistema o modelo de utilização dos 
recursos. Ele definirá até qual nível hierárquico (dentre os níveis da sua 
estrutura organizacional) haverá a distribuição do saldo de empenho ou 
se todas as unidades e subníveis consumirão diretamente do saldo global 
(central) do Órgão/Entidade.  

II. Distribuição do saldo de empenho: Após o cadastro inicial do empenho 
pela contratada, o Gestor do Órgão deverá realizar, de forma manual no 
sistema, a distribuição desse valor entre as unidades e centros de custo 
conforme a conveniência e o planejamento do Órgão.   

III. Estabelecimento de cotas financeiras (opcional e dinâmico): Além do 
empenho, o sistema permite que o Gestor estabeleça cotas financeiras 
mensais. Essas cotas podem ser direcionadas para o órgão como um 
todo, para uma unidade específica ou até mesmo limitadas individual-
mente por veículo.  

IV. Procedimento contínuo: A alimentação dessas cotas pode ser configu-
rada para ocorrer de forma manual ou automática a cada mês. O Gestor 
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tem total autonomia para alterar e redistribuir esses valores de acordo 
com a mudança das necessidades operacionais ao longo do tempo. 

V. Configuração sistêmica das Alçadas de Aprovação: Com os recursos 
distribuídos, o Gestor utilizará a funcionalidade de gestão de usuários/per-
fis para fixar propriamente as alçadas. O sistema disporá de ferramenta 
específica na qual o Gestor inserirá o valor máximo financeiro que os usu-
ários com perfil de aprovação em cada nível hierárquico subordinado (ex: 
Gestor de Frota de Unidade) estarão autorizados a aprovar. 

VI. Na prática sistêmica: Se uma Ordem de Serviço gerar um orçamento 
com valor superior ao teto (alçada) fixado para aquele Gestor de Unidade, 
o sistema travará a aprovação no nível dele, exigindo que a liberação seja 
escalada e aprovada por um Gestor de nível superior (o próprio Gestor do 
Órgão) que possua o limite compatível. 

§ 2º. A cada solicitação de manutenção, o Sistema de Gestão avaliará automa-
ticamente o saldo de empenho disponível.  

I. Para a avaliação do saldo, o sistema considerará as ordens de serviço em 
execução (já aprovadas) e fará uma reserva de saldo para as ordens de 
serviço que ainda estão aguardando aprovação do gestor, tendo como 
base, nestas últimas, o valor do menor orçamento apresentado.  

II. As ordens de serviço aguardando avaliação não serão consideradas apro-
vadas (tratando-se apenas de reserva de margem), sendo o consumo fi-
nanceiro consolidado apenas na data da efetiva aprovação pelo gestor.  

III. Na hipótese de o gestor recusar o orçamento ou a ordem de serviço ser 
cancelada, a reserva de saldo será automaticamente estornada e devol-
vida ao limite da unidade.  

IV. Ao consolidar uma aprovação, o sistema deverá subtrair o consumo tanto 
do saldo empenhado quanto do saldo contratual global, devendo tais in-
formações constar em local visível para o Gestor, preferencialmente na 
tela inicial. 

§ 3º. Cabe ao Gestor do Contrato e aos Gestores de Frota o acompanhamento 
rigoroso do saldo efetivo de empenho.  
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I. Havendo estorno orçamentário de valores empenhados, é obrigação do 
Órgão/Entidade comunicar imediatamente à Contratada para que esta 
proceda à atualização e baixa do saldo no sistema.  

II. Constatada qualquer divergência de saldos entre o Sistema de Gestão da 
Manutenção de Veículos e o Sistema Único e Integrado de Execução Or-
çamentária, Administração Financeira e Controle (SIAFIC/PR), caberá ao 
gestor adotar as providências administrativas junto à Contratada para a 
imediata regularização da informação. 

Art. 8º. A execução das manutenções em veículos da frota oficial obedecerá, 
obrigatoriamente, ao seguinte rito sistêmico: 

I. Para realização de manutenção em veículo da frota oficial: O servidor 
deverá realizar o login no sistema web disponibilizado no endereço 
https://primebeneficios.com.br/Intranet/Frota/, indicando o código de cli-
ente 13502, usuário e senha pessoal. 

II. Abertura da O.S.: O usuário habilitado abrirá a solicitação via web infor-
mando a placa do veículo, hodômetro atualizado, tipo de manutenção e a 
descrição minuciosa do defeito constatado ou da revisão programada. In-
dicar se a manutenção vai ocorrer em estabelecimento credenciado, no 
próprio Órgão, ou em outro local que se encontra o veículo. 

1. Seleção da Oficina: O sistema indicará, de forma integrada no mapa, os 
estabelecimentos qualificados e disponíveis em um raio geográfico com-
patível com a localização do veículo. Caso o usuário selecione estabele-
cimento credenciado específico para orçamentação, deverá justificar/fun-
damentar sua decisão. Caso contrário, o próprio sistema fará escolha por 
seleção randômica. 

2. Checklist de Entrada: No ato de recebimento do veículo pelo estabele-
cimento credenciado, far-se-á o checklist eletrônico de entrada obrigató-
rio, validado via senha ou token pelo condutor do veículo.  

3. Orçamentação sem Ônus: O estabelecimento realizará a diagnose e ge-
rará o orçamento no sistema informatizado sem qualquer custo ou ônus à 
Administração Pública, mesmo nos casos que exijam a desmontagem 
prévia de componentes.  
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III. Excetuam-se da obrigatoriedade de abertura prévia de Ordem de Serviço 
(O.S.) os atendimentos de socorro mecânico e reboque/guincho, os quais 
deverão ser solicitados exclusivamente pelo telefone 0800 940 2143, dis-
ponível 24 horas. 

IV. O condutor do veículo deverá comunicar imediatamente o acionamento 
do socorro mecânico ou reboque/guincho ao gestor da unidade a qual 
está subordinado, a fim de que este analise a OS e dê andamento aos 
procedimentos necessários de autorização do serviço. 

V. A manutenção veicular ocorrerá, prioritariamente, nas dependências dos 
estabelecimentos credenciados conforme a especialidade exigida, inclu-
indo o fornecimento de peças, componentes e materiais. Excepcional-
mente, o serviço poderá ser realizado em campo devido a restrições de 
transporte do veículo ou quando se tratar de atendimento de reboque. 

VI. Para fins de direcionamento, o servidor responsável deverá indicar, no 
momento da abertura da O.S., se a manutenção será realizada em esta-
belecimento credenciado (opção padrão), na sede do órgão ou no local 
exato onde o veículo se encontra. 

VII. Nas manutenções previstas para ocorrerem na rede credenciada, o servi-
dor responsável deverá sinalizar no sistema se haverá a necessidade de 
deslocar o veículo até a oficina para a realização da vistoria e orçamenta-
ção. 

VIII.  Após a abertura da O.S., a contratada indicará a oficina responsável pela 
orçamentação por meio do sistema, o qual deverá observar o critério de 
menor distância de deslocamento para o usuário e garantir a rotatividade 
entre as empresas credenciadas. 

IX. Sendo necessário o envio do veículo à oficina, o servidor responsável de-
verá encaminhá-lo no prazo de até 5 (cinco) dias úteis para avaliação e 
orçamento, sob pena de cancelamento automático da respectiva Ordem 
de Serviço. 

Parágrafo único. Caso o orçamento não seja aprovado pela Administração, o 
veículo ou equipamento deverá ser devolvido nas mesmas condições em que foi 
recebido, no prazo improrrogável de até 02 (dois) dias úteis.  
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Art. 9º. A precificação de peças e a aferição do tempo de mão de obra deverão, 
obrigatoriamente, basear-se em Tabelas Referenciais de Orçamentação Eletrô-
nica de mercado (Audatex, Orion, Cília, Tempário ou similares homologadas pelo 
DETO), ou, subsidiariamente, nas tabelas oficiais das montadoras. Caberá ao 
órgão ou entidade contratante a rigorosa auditoria e validação desses valores no 
sistema. 

§ 1º. Caso haja item com valor orçado acima das Tabelas Referenciais utilizadas, 
a equipe especializada da Contratada deverá conduzir negociação com seu cre-
denciado e obter cotações adicionais com outros dois estabelecimentos, em até 
1 (um) dia útil, ciente que o valor a ser pago pelo Órgão/Entidade Contratante 
estará limitado ao previsto no item 10.4.31 do TR, sendo eventual diferença da 
cotação de menor valor absorvida pela Contratada, caso ainda superior aos pa-
râmetros previstos. 

I. Caso o item não conste nas tabelas homologadas ou apresente divergên-
cia de valores, a Contratada poderá negociar uma redução de preço com 
o estabelecimento credenciado. A operação deve ser justificada tecnica-
mente e anexada ao processo de orçamentação, acompanhada obrigato-
riamente de, no mínimo, duas cotações adicionais de mercado, no prazo 
de até um dia útil. 

II. A falsa alegação de ausência de itens nas tabelas de referência implicará 
em devolução em dobro dos valores pagos a maior por meio de glosa 
financeira.  

Art. 10. O sistema emitirá alertas automáticos de segurança e bloqueará a auto-
rização de serviços cujos orçamentos somados ao histórico de manutenção do 
bem ultrapassem o limite legal de 70% (setenta por cento) do valor de mercado 
avaliado pela Tabela FIPE, necessitando de autorização especial expressa da 
autoridade competente do Órgão.  

Art. 11. Concluído o serviço, o estabelecimento credenciado efetuará o checklist 
eletrônico de saída juntamente com o servidor autorizado, inspecionando a qua-
lidade das correções realizadas e plena execução dos serviços, observando:  

I. No ato da saída do veículo do estabelecimento o condutor deverá acom-
panhar e conferir o procedimento de checklist e realizar o ateste através 
de inserção de senha no sistema da Contratada.  
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II. O ateste do checklist, tanto de entrada quanto de saída, se dará no ende-
reço https://primebeneficios.com.br/Intranet/MeuPrime/Login, por meio de 
inserção de número do cartão do veículo, CPF do condutor e senha pes-
soal, os mesmos dados utilizados para o abastecimento.  

III. Os atestes deverão ser realizados obrigatoriamente, com vistas à preser-
vação do patrimônio público, haja vista que o procedimento pode respon-
sabilizar o estabelecimento por quaisquer intercorrências ocorridas no in-
tervalo de tempo em que o veículo permaneceu no estabelecimento.  

IV. O condutor atestará as informações preenchidas pelo estabelecimento, 
assim como os registros fotográficos, em que deverão constar, no mínimo, 
imagens em que apareçam a placa de identificação e o painel do veículo 
com hodômetro e nível do combustível. Ante qualquer divergência nas in-
formações apresentadas em cotejo entre o checklist de entrada e o chec-
klist de saída, o condutor deverá recusá-lo e solicitar o lançamento com 
as informações corretas. 

 
CAPÍTULO V – DOS ORÇAMENTOS, DA APROVAÇÃO DA ORDEM DE SER-
VIÇO E DA ORDEM DE SERVIÇO COMPLEMENTAR 

Art. 12. Após a disponibilização do bem, os prazos para a apresentação do pri-
meiro orçamento são os estabelecidos a seguir: 

VEÍCULOS / PRAZOS  

 AÇÃO  
Motocicletas, 

Veículos Leves e 
Médios 

Veículos Pesados, 
Equipamentos 

agrícolas e 
rodoviários e 
Embarcações  

Manutenção Preventiva  
Até 02 (dois) dias 
úteis  

Até 03 (três) dias úteis  

Manutenção Corretiva 
Até 03 (três) dias 
úteis  

Até 04 (quatro) dias 
úteis  
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Obs.: A contagem do prazo para elaboração do orçamento terá início a partir 
da disponibilização do bem no Estabelecimento Credenciado, ou acesso no 
pátio quando o Órgão solicitar a manutenção em campo/sede.  

Art. 13. Após a elaboração do orçamento inicial, a equipe especializada da con-
tratada procederá à sua validação em estrita conformidade com as regras esta-
belecidas no Termo de Referência. Ato contínuo, anexará ao sistema as com-
provações extraídas das tabelas referenciais oficiais e providenciará, no mínimo, 
duas cotações adicionais junto a sua rede credenciada. 

Art. 14. Após a disponibilização do primeiro orçamento, o prazo para a empresa 
gestora disponibilizar no mínimo 2 (duas) cotações adicionais, garantidas a rota-
tividade da rede e o critério de distância, é de 1 (um) dia útil. 

Art. 15. O servidor responsável poderá indicar outros estabelecimentos de sua 
preferência para a obtenção de propostas comerciais complementares ou, ainda, 
exigir que a contratada apresente novas cotações. Essa prerrogativa poderá ser 
exercida sempre que constatada discrepância relevante entre os preços propos-
tos e os praticados no mercado, ou quando os valores apresentados não forem 
considerados satisfatórios pela Administração, observados os princípios da Le-
galidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da Publicidade e da Eficiência (eco-
nomicidade). 

Parágrafo único. Todas as cotações solicitadas deverão ser obrigatoriamente re-
gistradas no sistema, acompanhadas de justificativa. 

Art. 16. Caso ocorra atraso na elaboração e disponibilização do orçamento, ul-
trapassando os prazos máximos fixados, o estabelecimento credenciado deverá 
apresentar justificativa fundamentada à equipe especializada da Contratada, a 
qual repassará a informação formalmente, via Sistema de Gestão, ao Gestor de 
Frota do Órgão/Entidade Contratante.  

§ 1º. Fica reservado ao Gestor de Frota o direito de avaliar e decidir pela aceita-
ção ou não da justificativa apresentada.  

§ 2º. A recusa da justificativa por parte do Gestor acarretará a classificação do 
atraso como não conformidade, sujeitando a Contratada à aplicação de glosa 
sobre o pagamento da fatura, conforme os critérios e faixas de desconto previs-
tos no Instrumento de Medição de Resultados (IMR). 
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Art. 17. Após o início da execução dos serviços, caso seja constatada a neces-
sidade de substituição de peças ou realização de serviços adicionais que não 
puderam ser identificados na orçamentação inicial, a empresa Contratada de-
verá solicitar a prévia aprovação do Órgão/Entidade Contratante para a realiza-
ção do serviço extra, mediante a abertura de uma Ordem de Serviço Comple-
mentar. 

§ 1º. Não é admitida a abertura de Ordem de Serviço Complementar para a rea-
lização de serviços e substituição de peças que não possuam relação direta com 
os serviços constantes da Ordem de Serviço inicialmente aprovada. 

§ 2º. Toda comunicação e solicitação de autorização complementar deverá ocor-
rer obrigatoriamente por meio do Sistema de Gestão da Manutenção de Veícu-
los. 

§ 3º. O Sistema de Gestão da Manutenção de Veículos deverá vincular sistemi-
camente a ordem de serviço complementar à ordem de serviço original, garan-
tindo o correto acompanhamento do teto de gastos e do histórico do veículo. 

§ 4º. À semelhança das ordens de serviço ordinárias, o orçamento da comple-
mentar será providenciado pelo estabelecimento credenciado sem ônus e de-
verá, obrigatoriamente, ser validado técnica e financeiramente pela equipe es-
pecializada da Contratada antes de ser disponibilizado ao Gestor. A validação 
incluirá a inserção sistêmica das comprovações das Tabelas Referenciais e a 
garantia de aplicação dos percentuais mínimos de desconto previstos no con-
trato. 

§ 5º. O valor total da ordem de serviço complementar (somatório de peças e mão 
de obra) não poderá ultrapassar o limite máximo de 20% (vinte por cento) do 
valor da ordem de serviço original efetivamente aprovada. 

§ 6º. Sendo constatada necessidade de acréscimo que ultrapasse o teto irrevo-
gável de 20% estabelecido no parágrafo anterior, o orçamento não poderá ser 
enquadrado como ordem de serviço complementar, devendo a demanda ser 
avaliada pelo Gestor e, se cabível, registrada por meio da abertura de uma nova 
solicitação de ordem de serviço ordinária autônoma. 

§ 7º A autorização para a execução da Ordem de Serviço Complementar seguirá 
o rito tradicional de aprovação no sistema, exigindo que o Gestor de Frota do 
Órgão, após análise de conformidade, cumpra as 3 (três) etapas sistêmicas obri-
gatórias: dar ciência, aprovar e justificar. 
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Art. 18. O atendimento dos serviços de revisão programada de veículos que 
ainda se encontram em garantia de fábrica deverá ser realizado obrigatoria-
mente em concessionárias autorizadas da respectiva marca.  

§ 1º. Fica dispensada a exigência de apresentação de cotações adicionais ou de 
concorrência entre concessionárias para a realização das revisões programa-
das, independentemente da quantidade de estabelecimentos credenciados no 
município.  

§ 2º. A demonstração da compatibilidade e aprovação dos valores dar-se-á ex-
clusivamente mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais das montado-
ras/fabricantes, devendo a Contratada gerar o documento correspondente ao 
veículo e à revisão em questão.  

§ 3º. Os serviços e peças da revisão em garantia ficarão estritamente limitados 
aos itens e valores previstos no documento gerado pelo site da montadora, es-
tando as concessionárias isentas de aplicar os descontos mínimos contratuais 
nestes casos específicos, desde que comprovada a padronização. 

Art. 19. Caso, durante a execução da revisão em garantia, seja identificada a 
necessidade de substituição de peças ou de realização de serviços não previstos 
no escopo da revisão padrão da montadora, estes não poderão ser executados 
sem prévia autorização do Gestor de Frota.  

§ 1º. Para a execução destes itens adicionais, a Contratada deverá solicitar apro-
vação por meio do Sistema de Gestão da Manutenção de Veículos mediante a 
abertura de uma Ordem de Serviço Complementar.  

§ 2º. A Ordem de Serviço Complementar ficará obrigatoriamente vinculada à or-
dem de serviço inicial da revisão para fins de acompanhamento sistêmico dos 
gastos com o veículo.  

§ 3º. Por se tratarem de itens fora do pacote de revisão tabelado pela fábrica, os 
orçamentos da ordem de serviço complementar seguirão o procedimento ordi-
nário, submetendo-se aos limites de valor de mão de obra e à obrigatoriedade 
de aplicação dos descontos mínimos sobre as Tabelas Referenciais, com a de-
vida apresentação de cotações adicionais caso os limites não sejam atendidos. 

Art. 20. Cumprido os procedimentos previstos para abertura de Ordem de Ser-
viço e previstos para o processo de orçamentação, a aprovação de orçamentos 
e a autorização final dos serviços são prerrogativas exclusivas de usuários com 
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perfil de Gestor de Frota do Órgão/Entidade ou de Gestor de Unidade. Caso a 
O.S. tenha sido aberta por um servidor com Perfil Operador, este não terá alçada 
de aprovação, cabendo-lhe apenas o direito de acompanhar o andamento do 
processo sistêmico, as etapas seguintes para a avaliação e autorização da Or-
dem de Serviço (O.S.) são: 

§ 1º. Validação Técnica pela Contratada: O orçamento registrado passa pri-
meiramente por uma análise da equipe especializada da Contratada, que verifica 
técnica e financeiramente os itens. A equipe deve confirmar se o orçamento está 
em conformidade com as Tabelas Referenciais e se os percentuais mínimos de 
desconto exigidos pelo contrato foram aplicados. Estando tudo correto ou após 
a busca por cotações adicionais para itens fora da tabela, o orçamento é dispo-
nibilizado no Sistema de Gestão. 

§ 2º. Análise do Gestor de Frota do Órgão/Entidade ou do Gestor de Uni-
dade: Com o orçamento validado no sistema, o gestor de frota do Órgão/Enti-
dade Contratante tem o prazo máximo de 10 (dez) dias para realizar a sua ava-
liação. Nesta etapa, o gestor deve avaliar o custo-benefício, verificar a conformi-
dade dos valores propostos em relação ao mercado e decidir pela aprovação ou 
recusa do serviço, observando que:  

I. Se os orçamentos apresentados pela equipe especializada da Contratada 
atendem aos itens 10.4.31, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5 e 11.1.6 do Termo de 
Referência, que estabelece:  

“10.4.31 A contratada deverá garantir que os orçamentos 
apresentados para análise e aprovação estejam em con-
formidade com as seguintes condições:  

10.4.31.1 Os valores de peças, hora/homem e tempo de 
serviços, serão iguais ou inferiores aos praticados para ou-
tros clientes pessoas físicas e/ou jurídicas atendidos pelo 
estabelecimento credenciado, limitados ao disposto:  

a. Peças componentes, materiais: Tabelas Referenciais 
de Preços de Peças, emitidas pelas montadoras/fabrican-
tes, ou outro instrumento técnico similar, usualmente prati-
cados na iniciativa privada e reconhecido nacionalmente 
(Exemplo: Cesvi/Orion, Cilia, Audatex, Tempário, etc.), ou 
ainda, fixado por órgão oficial, deduzidos os percentuais 
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mínimos de desconto previamente estabelecidos pela Ad-
ministração; 

b. Hora/Homem: Os preços unitários dos serviços deve-
rão ser inferiores, ou no máximo, iguais ao preço da 
hora/homem estabelecidos pela Administração no Termo 
de Referência; 

c. Tempo de Serviços: Em conformidade com as Tabe-
las Referenciais de Tempos de Serviço Padrão (Tabela 
Tempária) emitidas pelas montadoras/fabricantes, ou outro 
instrumento técnico similar, usualmente praticados na inici-
ativa privada e reconhecido nacionalmente (Exemplo: 
Cesvi/Orion, Cilia, Audatex, Tempário, etc.), ou ainda, fi-
xado por órgão oficial.” 

 “11.1.3 Na execução do contrato o vencedor do certame, 
por meio de sua rede de estabelecimentos credenciados, 
deve apresentar o percentual mínimo de 13% (treze por 
cento) de desconto para peças de reposição genuínas/le-
gítimas, revendidos exclusivamente na rede de concessio-
nárias, sobre os valores apostos e vigentes nas Tabelas 
Referenciais de Preços de Peças utilizadas, emitidas pelas 
montadoras/fabricantes, ou outro instrumento técnico simi-
lar, usualmente praticados na iniciativa privada e reconhe-
cido nacionalmente (Exemplo: Cesvi/Orion, Cilia, Audatex, 
Tempário, etc.), ou ainda, fixado por órgão oficial.  

11.1.4  Na execução do contrato o vencedor do cer-
tame, por meio de sua rede de estabelecimentos credenci-
ados, deve apresentar o percentual mínimo de 17% (de-
zessete por cento) de desconto para peças de Reposição 
– original fornecedor da montadora/outros fabricantes, so-
bre os valores apostos e vigentes nas Tabelas Referenciais 
de Preços de Peças utilizadas, emitidas pelas montado-
ras/fabricantes, ou outro instrumento técnico similar, usual-
mente praticados na iniciativa privada e reconhecido naci-
onalmente (Exemplo: Cesvi/Orion, Cilia, Audatex, Tempá-
rio, etc.), ou ainda, fixado por órgão oficial.  
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11.1.5  Os percentuais estabelecidos nos itens 
11.1.3. e 11.1.4. são mínimos, não havendo óbice para que 
o estabelecimento credenciado ofereça descontos com 
percentuais superiores.  

11.1.6  Os percentuais estabelecidos nos itens 11.1.3 
e 11.1.4 não se aplicam aos serviços de revisão em garan-
tia realizados em Concessionárias autorizadas da marca 
quando possível comprovar a padronização de valores pela 
fabricante, nos termos do item 10.3.51.5.2.” 

II. Contestação de valores: Se o gestor constatar discrepâncias nos preços 
em relação ao mercado de varejo, ele pode requerer à equipe da Contra-
tada que negocie a redução dos valores ou apresente cotações adicionais 
antes de qualquer aprovação. 

§ 3º. Condições para autorização de Ordem de Serviço: Critério Quantitativo 
de Orçamento prevê que para a autorização da O.S., a regra geral estabelece 
que é necessário a apresentação de no mínimo 3 (três) orçamentos. Excepcio-
nalmente, o Gestor poderá autorizar o conserto baseando-se em apenas 1 (um) 
orçamento, desde que insira justificativa fundamentada no sistema para um dos 
seguintes cenários permitidos: 

I. Conformidade de Preços, regra prevista no Item 10.4.11.2 do TR: Se 
todos os itens de peças e mão de obra do orçamento apresentado estive-
rem em estrita conformidade com as Tabelas Referenciais utilizadas, já 
deduzidos os percentuais mínimos de desconto exigidos nos itens 11.1.3 
e 11.1.4 do TR. Neste caso, o gestor fará a análise e decidirá quanto à 
aprovação ou não do orçamento. 

II. Serviços Rápidos, regra prevista no item 10.4.11.1 do TR: Se o serviço 
for de baixa complexidade como lavagem, troca de lâmpada ou conserto 
de pneu e o valor total do orçamento for inferior ao limite máximo fixado 
para 1 (uma) hora de serviço da categoria do veículo, dispensa-se a com-
provação via Tabela Referencial, ficando a aprovação do orçamento único 
a critério do gestor, desde que esta facilidade seja limitada a, no máximo, 
2 (duas) ocorrências para um mesmo veículo dentro do mês. 
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III. Revisões em garantia de fábrica, regra prevista no item 10.3.51.5 do 
TR:  A exigência de apresentação cotações adicionais é dispensada. Nes-
ses casos, a aprovação ocorre com apenas 1 (um) orçamento porque o 
atendimento deve ser realizado obrigatoriamente em concessionárias au-
torizadas da respectiva marca do veículo. O procedimento e as regras 
específicas para essa situação é: 

a) Comprovação pelos sites das montadoras item 10.3.51.5.2 do TR: 
Em vez de utilizar as Tabelas Referenciais comuns ou buscar 
concorrência de mercado, a demonstração da compatibilidade e 
aprovação dos valores é feita exclusivamente mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais das montadoras/fabricantes.  

IV. Caso o orçamento inicial apresente peças ou materiais com valores 
acima das Tabelas Referenciais, ou com descontos inferiores aos 
previstos, a aprovação com apenas um orçamento é vedada, sendo 
obrigatório que a equipe da Contratada conduza negociação e apresente 
cotações adicionais de outros 02 (dois) estabelecimentos, sendo eventual 
diferença para a cotação de menor valor absorvida pela gerenciadora.   

V. Da mesma forma, caso a peça ou material não conste nas Tabelas 
Referenciais utilizadas, a regra do orçamento único é afastada, sendo 
obrigatória a apresentação de justificativa e de, no mínimo, mais 02 (duas) 
cotações adicionais para a análise do Órgão/Entidade Contratante. 

VI. Atenção ao prazo: A ausência de análise e avaliação por parte do gestor 
dentro do prazo de 10 (dez) dias acarreta o cancelamento automático da 
ordem de serviço. 

§ 4º. Procedimento de Autorização no Sistema em 3 etapas: Caso o gestor 
concorde com o orçamento e decida aprovar a manutenção, a autorização dentro 
do sistema de gestão exige a validação de 3 (três) etapas obrigatórias: 

I. Dar ciência dos termos do orçamento. 

II. Clicar no respectivo botão de aprovação. 

III. Inserir uma justificativa para a aprovação. 

§ 5º. Liberação para Execução: Após a conclusão dessas três etapas de auto-
rização realizadas pelo gestor, o próprio sistema comunica o estabelecimento 
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credenciado via WEB para que ele inicie imediatamente a execução do serviço 
aprovado 

§ 6º. Caso o serviço seja aprovado para execução em estabelecimento distinto 
daquele onde o veículo foi deixado para orçamentação, o local inicial deverá li-
berar o bem impreterivelmente nas mesmas condições em que o recebeu e sem 
ônus em até 02 (dois) dias úteis.  

§ 7º. Na hipótese do § 6º., ou caso o veículo esteja na posse do Órgão, caberá 
ao condutor providenciar o encaminhamento do veículo ao estabelecimento 
aprovado para a execução, sendo obrigatório o registro sistêmico do checklist de 
saída (check-out) no local de origem e novo checklist de entrada (check-in) no 
destino, devendo ambos possuir registro fotográfico e ser atestados pelo condu-
tor via senha ou token. 

Art. 21. Antes de autorizar a execução de qualquer serviço, o servidor respon-
sável deverá certificar-se de que o montante acumulado das despesas de ma-
nutenção do veículo não ultrapassa o limite de 70% (setenta por cento) do seu 
valor venal, em estrita observância ao disposto no art. 17 do Decreto Estadual 
nº 2.819/2023. 

Art. 22. Os serviços de assistência de socorro mecânico e reboque/guincho so-
licitados por meio da central de atendimento (0800) ou telefones de plantão de-
verão ser prestados em regime de 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias 
por semana, garantindo seguro total ao bem, sendo a ocorrência lançada no Sis-
tema de Gestão pela empresa Contratada para avaliação e aprovação do Gestor 
de Frota responsável. 

§ 1º. O atendimento do socorro mecânico ou guincho deverá ocorrer observando 
os seguintes prazos máximos, contados a partir do registro do chamado: I – Até 
120 (cento e vinte) minutos para veículos leves, médios e motocicletas; II – Até 
240 (duzentos e quarenta) minutos para veículos pesados, equipamentos agrí-
colas e rodoviários, priorizando o estabelecimento credenciado mais próximo de 
onde o bem se encontra imobilizado. 

§ 2º. Para a avaliação e aprovação dos valores cobrados pela prestação dos 
serviços de remoção/guincho, deverá ser utilizada, como limite máximo, a tabela 
do SEGUIPAR (Sindicato das Empresas e Proprietários de Serviços de Auto So-
corro, Remoção e Resgate de Veículos e de Içamento Através de Guinchos e 

114
41

Assinatura Qualificada realizada por: Gerson Luiz Charello em 08/06/2026 10:19. Inserido ao protocolo 25.685.907-6 por: Gerson Luiz Charello em: 08/06/2026 10:18.
Demais assinaturas na folha 125a. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o
código: 56c3e58ff67ad3df02ca604cc3e82590



 
Diretoria de Gestão Patrimonial, Documental e de Transporte – DPDT 

Departamento de Gestão do Transporte Oficial – DETO 
Divisão de Abastecimento e Manutenção de Veículos – DAMV 

22 

 
Rua Jacy Loureiro de Campos S/N I Palácio das Araucárias I Centro Cívico I Curitiba/PR I CEP 80.530-915 I 41 3313.6264 I www.administracao.pr.gov.br 

Guindastes do Estado do Paraná), disponível em http://www.seguipar.com.br/ta-
bela_seguipar.html, sendo expressamente vedada a aprovação de preços supe-
riores. 

§ 3º. Na prestação dos serviços de reboque/guincho, é obrigatório o preenchi-
mento de um checklist completo logo que o prestador chegar ao local e antes de 
ser iniciado qualquer atendimento ou transporte.  

I. O documento deverá descrever detalhadamente o bem, seus danos apa-
rentes, acessórios e eventuais pertences deixados em seu interior;  

II. O checklist deverá conter obrigatoriamente a assinatura do condutor para 
possuir validade e eximir o Órgão/Entidade Contratante de arcar com pos-
síveis danos ocorridos ao veículo durante o transporte, os quais serão de 
inteira responsabilidade da Contratada. 

§ 4º. Na hipótese de veículos pesados, equipamentos agrícolas e rodoviários, 
caberá ao Gestor do Órgão/Entidade avaliar e autorizar expressamente o paga-
mento da taxa de deslocamento do estabelecimento credenciado, bem como as 
despesas de conserto emergencial no local estritamente necessárias para ga-
rantir a remoção em segurança, devendo ambas também respeitar a Tabela SE-
GUIPAR 

§ 5º. Lançamento da O.S. Reboque/Guincho ou Socorro Mecânico: Con-
forme a regulamentação estabelecida no caput, a ordem de serviço será lançada 
no Sistema de Gestão pela própria empresa Contratada. Ela é a responsável por 
inserir os dados do atendimento e os valores gerados no sistema para submetê-
los à avaliação. 

§ 6º. Avaliação e Aprovação dos Valores: Cabe ao gestor avaliar e aprovar a 
ordem lançada no sistema pela Contratada. Obrigatoriamente deve-se utilizar 
como limite máximo de cobrança a tabela do SEGUIPAR (Sindicato das Empre-
sas e Proprietários de Serviços de Auto Socorro, Remoção e Resgate de Veícu-
los e de Içamento Através de Guinchos e Guindastes do Estado do Paraná), 
sendo expressamente vedado aprovar preços superiores aos previstos nessa 
tabela. 

§ 7º. Autorização Específica para Veículos Pesados: Tratando-se de veículos 
pesados, equipamentos agrícolas ou rodoviários, o gestor deverá avaliar e auto-
rizar o pagamento da taxa de deslocamento do estabelecimento credenciado 
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que fará o atendimento, bem como aprovar eventuais despesas relativas a con-
sertos emergenciais feitos no próprio local que sejam estritamente necessários 
para garantir a remoção dos veículos ou equipamentos em segurança. 
 
CAPÍTULO VI – DA FINALIZAÇÃO DA ORDEM DE SERVIÇO, DO FATURA-
MENTO E DA GLOSA PREVISTA NO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RE-
SULTADO – IMR 

Art. 23. Do Recebimento Provisório: Finalizado o serviço de manutenção, o 
servidor responsável será notificado pelo sistema e ele ou o condutor indicado 
deverão providenciar a retirada do veículo no estabelecimento credenciado.  

§ 1º. O condutor designado para a retirada deverá atuar como fiscal no ato do 
recebimento provisório, conferindo a execução do serviço realizado, as peças 
substituídas (antigas retiradas e novas instaladas que permitirem visualização) 
e certificando-se de que o bem está em perfeitas condições de funcionamento e 
devidamente limpo (interna e externamente), sem sujidades relativas ao serviço.  

§ 2º. O condutor deverá acompanhar e atestar o preenchimento do checklist de 
saída (check-out) no sistema, no qual deverá constar, obrigatoriamente, o regis-
tro fotográfico do painel do veículo (com a ignição ligada) evidenciando o hodô-
metro e o nível de combustível atualizados.  

§ 3º. A validação do checklist de saída pelo condutor ocorrerá mediante a inser-
ção de sua senha pessoal no sistema ou via token de validação enviado por 
SMS/e-mail. 

§ 4º. Havendo constatação ou indício de irregularidade na execução dos servi-
ços, peças não aplicadas ou ausência de asseio, o veículo não deverá ser reti-
rado do estabelecimento. O condutor reportará o fato ao gestor e, caso a solução 
não ocorra de imediato no local, a equipe especializada da Contratada deverá 
ser acionada para as devidas tratativas.  

§ 5º. No momento da finalização, deverá ser preenchida no sistema a avaliação 
objetiva da qualidade do serviço prestado pelo estabelecimento. 

Art. 24. Do Recebimento Definitivo (Pré-faturamento): Após a retirada do bem 
e a validação do checklist de saída, o Gestor de Frota deverá proceder à apro-
vação administrativa da ordem de serviço, denominada “pré-faturamento”, no 
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.  
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§ 1º. O pré-faturamento consiste na etapa que antecede a geração da fatura, 
momento em que o Gestor realizará a conferência detalhada dos serviços exe-
cutados, bem como das notas fiscais e dados tributários emitidos pelo estabele-
cimento credenciado, diretamente no sistema de gestão.  

§ 2º. A ausência desta aprovação sistêmica pelo Órgão/Entidade Contratante 
(Departamento, Unidade ou Centro de Custo) no prazo estipulado acarretará o 
bloqueio automático de abertura de novas Ordens de Serviço pelo referido setor.  

§ 3º. As aprovações no pré-faturamento somente poderão ser realizadas por ser-
vidores que possuam permissões de perfil Gestor do Órgão/Entidade ou de Uni-
dade. O sistema exigirá dupla confirmação ou a inserção de senha pessoal do 
gestor para evitar autorizações indevidas.  

§ 4º. Caso constate alguma inconsistência tributária ou divergência nas notas 
fiscais, o gestor deverá registrar contestação fundamentada no sistema para que 
os acertos sejam realizados pela Contratada e/ou pela rede credenciada. Ha-
vendo necessidade de providências de correção, os prazos para o pré-fatura-
mento e posterior pagamento ficarão suspensos.  

§ 5º. A aprovação no pré-faturamento configurará o recebimento definitivo da 
manutenção pelo Órgão/Entidade Contratante, não sendo admitidas contesta-
ções posteriores quanto aos valores faturados, exceto para solicitações de acio-
namento de garantia ou por vícios ocultos não detectáveis no ato da entrega. 

Art. 25. No primeiro dia útil subsequente à quinzena em que os serviços foram 
efetivamente prestados e faturados, a Contratada disponibilizará via Sistema de 
Gestão o Relatório Analítico das Despesas (RAD), contendo os quantitativos to-
tais dos serviços realizados (manutenção fornecida e taxa de administração).  

Parágrafo único. O RAD deverá ser disponibilizado por Órgão/Entidade Contra-
tante, podendo ser individualizado por Departamento, Unidade ou Centro de 
Custo, conforme a definição estrutural do Órgão. 

Art. 26. Após o recebimento definitivo (pré-faturamento) e a disponibilização da 
Nota Fiscal/Fatura quinzenal, o Órgão/Entidade Contratante deverá realizar o 
pagamento à Contratada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias corridos, 
contados a partir do atesto da Nota Fiscal, conforme dispõe o Art. 35 do Decreto 
Estadual nº 10.086/2022.  
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§ 1º. A remuneração da Contratada se dará pela aplicação da Taxa de Adminis-
tração, conforme percentual registrado na Ata de Registro de Preços, devendo 
o servidor responsável certificar-se de sua correta aplicação antes do encami-
nhamento para pagamento.  

§ 2º. O pagamento ficará condicionado à comprovação de adimplemento da Con-
tratada e à verificação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF) emitido por 
meio do sistema GMS.  

§ 3º. O sistema emitirá alerta automático ao Gestor de Frota quanto à existência 
de Nota Fiscal/Fatura vencida (emitida há mais de 30 dias), contendo link para 
acesso direto às informações da pendência.  

§ 4º. A Contratada poderá restringir o acesso sistêmico para solicitação, análise 
e autorização de novas ordens de serviço caso haja Nota Fiscal/Fatura em 
aberto com prazo superior a 60 (sessenta) dias contados da emissão. Esta res-
trição exige comunicação prévia formal ao Gestor do Contrato e afetará exclusi-
vamente a unidade administrativa ou centro de custo inadimplente.  

§ 5º. Nos casos de atrasos de pagamento para os quais a Contratada não tenha 
concorrido, fica convencionada a incidência de taxa de compensação financeira. 
Para tanto, a Contratada deverá formalizar pedido fundamentado em processo 
administrativo específico, demonstrando os cálculos, para análise e providências 
do Órgão Contratante. 

Art. 27. A avaliação da qualidade dos serviços prestados (como atrasos na or-
çamentação, atraso na execução, recusa injustificada, entre outros) será aferida 
quinzenalmente pelo Gestor do Contrato por meio do Instrumento de Medição 
de Resultados (IMR), o qual determinará o redimensionamento do pagamento 
devido à Contratada.  

§ 1º. Caso a Contratada ou sua Rede Credenciada descumpra os prazos ou não 
atinja a qualidade exigida, ficará sujeita à aplicação de glosas (descontos) sobre 
o valor total da Nota Fiscal/Fatura da quinzena, exceto se apresentar justificativa 
fundamentada decorrente de fatores imprevisíveis, que venha a ser formalmente 
aceita pelo Gestor.  

§ 2º. A porcentagem da glosa será calculada com base na proporção de Ordens 
de Serviço (O.S.) que apresentaram não conformidades em relação ao total de 
O.S. avaliadas no período, aplicando-se desconto progressivo no faturamento, 
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que varia de 0,50% a 5,00%, conforme as faixas de tolerância estabelecidas na 
tabela do Anexo do Instrumento de Medição de Resultados.  

§ 3º. A aplicação de glosas decorrentes do IMR é considerada mecanismo de 
gestão de pagamento e não configura sanção administrativa.  

§ 4º. As falhas na prestação do serviço estão limitadas à faixa de tolerância de 
20% (vinte por cento) das Ordens de Serviço executadas mensalmente. Ultra-
passado este limite, o Gestor do Contrato deverá instaurar processo administra-
tivo autônomo, sujeitando a Contratada às sanções administrativas previstas na 
Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 10.086/2022, assegurando-
lhe o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
 
CAPÍTULO VII – DAS FUNCIONALIDADES DE CONTROLE E AUDITORIA DO 
SISTEMA 

Art. 27. Da Escolha do Estabelecimento e Regra de Rotatividade: Na aber-
tura da ordem de serviço, o Sistema de Gestão indicará os estabelecimentos 
credenciados aptos e com capacidade disponível em um raio de até 30 (trinta) 
quilômetros do local onde se encontra o veículo.  

§ 1º. A exibição e a sugestão de oficinas pelo sistema ocorrerão de forma a es-
timular a rotatividade entre os credenciados, garantindo a impessoalidade e a 
igualdade de oportunidades.  

§ 2º. É facultado ao usuário selecionar um estabelecimento específico para a 
orçamentação, de acordo com o ramo de atividade, porém, caso o faça, o sis-
tema exigirá obrigatoriamente a inserção de justificativa técnica ou operacional 
para essa escolha em campo próprio. 

Art. 28. Do Controle de Garantia e Vida Útil de Peças: O Sistema de Gestão 
controlará automaticamente a vida útil das peças e o prazo de garantia dos ser-
viços executados.  

§ 1º. O sistema emitirá um alerta impeditivo ao Gestor de Frota sempre que hou-
ver o lançamento em orçamento de um item (peça ou serviço) que já tenha sido 
substituído recentemente e que ainda se encontre coberto pelo prazo de garantia 
legal ou contratual. 

 § 2º. Diante do alerta de garantia, o Gestor deverá providenciar a abertura de 
ordem de serviço vinculada à manutenção original, direcionando o veículo ao 
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mesmo estabelecimento credenciado para a substituição da peça defeituosa ou 
refazimento do serviço sem qualquer ônus adicional ao Órgão/Entidade. 

Art. 29. A Contratada responderá pelas seguintes garantias mínimas dos servi-
ços executados, contadas da data de retirada do bem da oficina credenciada: 

I. Garantia de Peças: Conforme termo padrão estabelecido pelos respecti-
vos fabricantes. 

II. Garantia de Mão de Obra / Serviços: Prazo regulamentar de mercado a 
ser observado pela rede. 

Parágrafo único. Constatada imperfeição ou vício na manutenção em período 
de garantia, o prazo de cobertura será reiniciado integralmente a partir da en-
trega do bem devidamente corrigido. 

Art. 30. Do Plano de Manutenção Preventiva e Registros Externos: Visando 
a preservação da frota e a redução de custos corretivos, o Sistema de Gestão 
possibilita aos Gestores a elaboração de um plano de manutenção preventiva, 
que poderá ser associado a veículos individualmente ou a grupos de veículos.  

§ 1º. Uma vez configurado o plano, o sistema enviará alertas automáticos ao 
Gestor informando a necessidade e o prazo para o cumprimento das manuten-
ções preventivas programadas.  

§ 2º. Para garantir a integridade do histórico do veículo e o correto funcionamento 
dos alertas de vida útil, é dever do Gestor providenciar o registro manual no 
Sistema de Gestão de quaisquer manutenções eventualmente realizadas fora do 
contrato vigente, a exemplo de revisões em garantia já contempladas na aquisi-
ção de veículos novos ou consertos decorrentes de acionamento de apólices de 
seguro. 

Art. 31. Da Rastreabilidade e Auditoria. Para fins de segurança da informação 
e auditoria pelos Órgãos de Controle, o Sistema de Gestão mantém o registro 
irrestrito de todas as ações realizadas na plataforma (log de dados).  

Parágrafo único. Todas as operações, incluindo cadastros, acessos, orçamen-
tações, inclusões e exclusões de itens, aprovações, recusas e cancelamentos 
ficam permanentemente vinculadas ao login do usuário responsável, com o re-
gistro de seu endereço IP, data, hora exata da execução e o respectivo histórico 
de alterações. 
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CAPÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 32. Os casos omissos, as excepcionalidades e as dúvidas suscitadas na 
aplicação desta Instrução Normativa serão resolvidos pela Secretaria de Estado 
da Administração e da Previdência (SEAP), por intermédio do Departamento de 
Gestão do Transporte Oficial (DETO). 

Art. 33. Fica o Departamento de Gestão do Transporte Oficial - DETO/SEAP 
autorizado a editar novas normas, estabelecer diretrizes complementares, expe-
dir manuais, orientações técnicas e comunicados aos Órgãos/Entidades Contra-
tantes, visando a melhoria contínua, a atualização de procedimentos operacio-
nais e o adequado uso do Sistema de Gestão da Manutenção de Veículos. 

Art. 34. Fica expressamente revogada a Instrução Normativa nº 001/2021 (PE 
nº 389/2019), bem como as demais disposições em contrário. 

Art. 35. Fica estabelecido fluxograma de funcionamento e operacionalização do 
sistema que é parte integrante desta Instrução Normativa na forma do Anexo I. 

Art. 36. Esta Instrução Normativa está vinculada à EMISSÃO DO TERMO DE 
RECEBIMENTO DO SISTEMA DE MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, condicio-
nando-se a eficácia de seus procedimentos sistêmicos à efetiva implantação e 
liberação do novo Sistema de Gestão da Manutenção de Veículos de Veículos 
pela Contratada aos contratantes do serviço. 

Curitiba, 08 de junho de 2026. 

 

Gerson Luiz Charello 

Chefe da Divisão de Abastecimento e Manutenção – 
DAMV/DETO/DPDT/SEAP 

 

Naasson Polak 

Chefe do Departamento de Gestão do Transporte Oficial – 

DETO/DPDT/SEAP 
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ANEXO I – FLUXOGRAMA DO SISTEMA 
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